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			“[...] Eu não me vejo na palavra fêmea: alvo de caça, conformada vítima, prefiro queimar o mapa, traçar de novo estrada, ver cores nas cinzas e a vida reinventar [...]”.


			(EL HOMBRE, Francisco. Triste, louca ou má. Campinas: álbum Soltas Bruxas, 2016.)
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			Prefácio


			Diante de uma infinidade de objetos no ramo do direito a autora buscou em sua obra abordar um tema moderno, atual, com um cunho sócio-político, de suma relevância ao ordenamento jurídico, cumprindo o desafio de examinar aspectos essenciais para que seja possível compreender acerca do tratamento dado às prostitutas no Brasil e a necessidade de reconhecimento de direitos.


			No transcorrer do livro verificamos que a autora dispõe, com clareza e redação primorosa, sobre os temas abordados, mantendo-se atenta à transdisciplinariedade que a matéria requer, especificamente quanto à abordagem dos direitos fundamentais destas mulheres.


			A não violência de gênero, a crítica ao excesso de poder simbólico masculino, assim como o direito fundamental à igualdade, ao reconhecimento jurídico e a visibilidade das prostitutas no país devem ser efetivados e é isto que a brilhante autora tenta nos apontar em sua ponderada, equilibrada e valiosa obra.


			A sociedade hipócrita, machista e inescrupulosa tolera este trabalho legal, a violência das ruas circunda cruelmente esta ocupação social e de função sexual, infelizmente, através de uma legislação penal simbólica, já que o Estado finge fiscalizá-la. Sendo assim, o problema das prostitutas é sempre jogado para debaixo dos tapetes de uma sociedade dita cristã e caridosa, fraterna e solidária, mas, entretanto, falaciosa no reconhecimento social da dignidade humana destas mulheres.


			Os referenciais teóricos adotados pela autora são de renomados autores internacionais e nacionais que tratam de fatos e teorias mais que relevantes para o tema em questão. Conclui a autora em seu trabalho que as prostitutas no Brasil não possuem direitos assegurados em nosso ordenamento jurídico, como a autodeterminação, o livre exercício de suas escolhas sexuais e direito a um Estado Democrático de Direito mínimo. Pelo menos este! Será que não veremos isto ser realidade até o fim da próxima década deste milênio?


			Enfim, o reconhecimento real do “outro” como sujeito de direito nestas “prostitutas” deve ocorrer efetivamente no Brasil de hoje e isto é o que queremos para as nossas futuras gerações, cabendo aos juristas o papel desta ação, acabando com o termo pejorativo e marcado na vida destes seres humanos rotulados como – putas; também, com o poder simbólico, mas covarde e dominador masculino, ou seja, o biopoder; com a violência simbólica contra aquelas e até mesmo, real e em domicílio, contra todas as mulheres que sofrem, o agora conhecido e comentado, crime de feminicídio; e o reconhecimento de sua importância social  e legal, verdadeiramente, no mercado de trabalho; além da igualdade relacional de gênero e em direitos e liberdade sexual de dispor sobre seu corpo conforme sua vontade pessoal ou necessidade econômica, de forma livre.


			Por tudo isto, inobstante, termino este, esclarecendo aos leitores desta corajosa obra, que Leandra Chaves Tiago, que foi minha aluna e orientanda no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Itaúna, hoje mestre em Direito, brilhou e brindou-nos com estas ideias de sua dissertação e dedico um sincero agradecimento pelo convite feito para prefaciar a presente obra e enfatizo que o estudo por ela realizado reveste-se de transcendente atualidade e pertinência e levará o leitor à grandes descobertas e conhecimento.


			Após um longo período de estudo e dedicação, só me cabe desejar sucesso para este livro, e para as ideias que defende, esperando que a escritora não se limite a esta primeira obra, e nos mantenha informados, no decorrer do tempo, do andamento de suas experiências.


			Belo Horizonte, fevereiro de 2019.


			Eloy Pereira Lemos Junior


			Doutor em Direito pela UFMG com pós-doutorado em Direito Empresarial (PUC-MG) e Administração de Empresas (FUMEC). Mestre. Especialista pela Universidade de Lisboa. Avaliador INEP/MEC. Professor de pós-graduação e graduação. Advogado.


		




		

			1. INTRODUÇÃO



			Ao se retratar a prostituição, o imaginário social já a associa imediatamente à mulher, isso porque a profissão é exercida predominantemente por pessoas do sexo feminino.1 Embora invisibilizadas pela sociedade, estima-se que mais de 40 milhões de pessoas se prostituem no mundo, sendo que no Brasil há estudos de que a prostituição é exercida por mais de 1,5 milhões de indivíduos2.  Todavia, tais dados não retratam fielmente a realidade, vez que muitos desses profissionais, por vergonha ou por medo de se declararem como tais, se abstêm de participar das pesquisas estatísticas. Ainda, tais pesquisas não são frequentemente atualizadas, o que dificulta uma margem segura do verdadeiro número de pessoas consideradas profissionais do sexo3.


			Nota-se utilizando da concepção de Mazzuoli (2016, p.263) de que as minorias são grupos que não tem a mesma representação política dentro da comunidade, e, por isso sofrem histórica e crônica discriminação em razão de sua singularidade no meio social, no presente estudo, embora haja um número expressivo de prostitutas no Brasil, as mesmas compõe uma minoria destacadamente marginalizada, em virtude do precário reconhecimento legal e da falta de visibilidade social, o que será objeto principal de análise crítica dessa pesquisa.


			O debate sobre a condição da prostituta no Brasil tem ganhado grande repercussão, principalmente pelas lutas sociais que a envolve.  Os movimentos feministas não são harmônicos quanto à questão, se subdividem, nomeadamente em duas vertentes históricas: o feminismo radical que visa abolição da prostituição por atrelá-la à violência e dominação masculina, e, o feminismo liberal que vê a atividade como ocupação profissional lícita, quando livremente consentida, sendo ícone do empoderamento feminino, já que expressa o livre exercício dos direitos sexuais.


			Nesse viés, retratar a figura da prostituta não é um interesse novo, nem para a literatura cientifica. Há diversas abordagens, algumas reproduzem a realidade em que vivem e em que são rotuladas no submundo erótico, sendo que inúmeras vezes, são destituídas de subjetividade e voz, sendo analisadas, ainda que pela crítica científica, por meio de discurso exclusivamente vitimizante que retroalimenta o estereótipo que lhe é atribuído.


			E é nesse contraponto que a pesquisa visa se enveredar. Busca uma revisitação do reconhecimento das prostitutas alijado de proporções exacerbadas de vitimização, mas sim, pelo reconhecimento da prostituição feminina a partir da dignidade humana como expressão da autodeterminação e do livre exercício dos seus direitos e potencialidades sexuais. Sabe-se, desde logo, que a pesquisa será fonte de acalorado e profícuo debate.


			Dessa maneira, a problemática científica se perfaz nas seguintes indagações: Na perspectiva de Axel Honneth e Nancy Fraser, a prostituta brasileira é reconhecida pelo Estado, pela sociedade e por si mesma?  Pode-se dizer que o ordenamento jurídico e social respeita à concepção de vida boa da prostituta quando opta livremente pelo trabalho sexual? E, qual a contribuição do Poder Simbólico na perpetuação da violência simbólica que influencia a permanência de discursos de abjeção à mulher prostituta?


			A priori, a hipótese científica apresentada para o problema é a existência de um reconhecimento deficitário dos direitos das prostitutas, de maneira especial, do direito ao trabalho sexual, quando livre e consentido. As insistências sociais e estatais em leis e discursos com fitos ideológicos machistas, patriarcais e paternalistas, replicam a violência de gênero e contribuem para reificação da prostituta, ao invés de promoverem o seu reconhecimento.


			Nessa esteira, o objetivo geral deste trabalho é revisitação da dignidade humana das prostitutas pelo soslaio do reconhecimento visto como sendo o respeito pela identidade inconfundível de cada indivíduo, pelo respeito pelas formas de ações, práticas e visões peculiares de mundo, a partir da concepção de bem viver adotada por cada um e pelo respeito às liberdades de escolhas existenciais, como valores pessoais e morais definidos pelo individuo por meio de sua autonomia.


			Os objetivos específicos a serem enfrentados serão: Analisar criticamente a contribuição da violência de gênero, machismo e o poder simbólico como fundamentos de exclusão da mulher; Verificar se as teorias do reconhecimento desenvolvidas por Honneth e Fraser servem de parâmetros para o entendimento da condição da mulher na sociedade brasileira, e, por conseguinte, da mulher prostituta; Levantar os debates e repercussões sobre o reconhecimento da prostituta pelos diferentes movimentos feministas, pelas lutas sociais travadas pelas prostitutas brasileiras, mormente, no que tange ao surgimento de organizações sociais em prol da defesa de seus direitos e regulamentação profissional, e, também, pelo posicionamento dos poderes estatais, especialmente, o legislativo quanto à regulamentação da prostituição consentida e, em virtude disso, no que concerne a descriminalização das atividades de lenocínio.


			Para tanto, o tema será explorado por meio de recortes históricos e pelas abordagens jurídicas, filosóficas e sociológicas, assim, a presente pesquisa se dirigirá pela análise transdisciplinar do problema posto. “[...] Essencial para a oxigenação da interpretação jurídica bem como para fazer com que o direito tenha legitimidade social em relação aos campos de sua incidência” (ALMEIDA, 2008, p.604). Adotam-se como principais referenciais teóricos, as teorias dos autores que discutem e dialogam com as teorias do poder, sobretudo, a teoria do biopoder desenvolvida por Michel Foucault e as teorias acerca da dominação masculina, poder simbólico e violência simbólica, trabalhadas por Pierre Bourdieu. Simone Beauvoir contribui, significativamente, com a obra Segundo Sexo, no que tange à construção sócio-político e cultural do que torna o ser “mulher”.  Já na análise do reconhecimento, valem-se as investigações de Axel Honneth (Reconhecimento como autorrealização) e Nancy Fraser (Justiça com o caráter intersubjetivo, pela união da redistribuição ao reconhecimento-status), adeptos da Teoria Crítica Social, cujas premissas, por vezes, discrepam, mas, igualmente, se relacionam por pontos de confluência e complementariedade essenciais à compreensão da noção de emancipação, identidade e pertencimento.


			A escolha do tema justifica-se pela sua densidão e complexidade prático-teórica para o meio social, político e acadêmico. Compreender essas estruturas de pensamento é oferecer uma alternativa ao modelo puramente dogmático, que muitas vezes se encerra numa razão não reflexiva.  As teorias aqui estudadas podem trazer mudanças metodológicas na compreensão das instituições sociais, da condição histórica de exclusão das mulheres e das prostitutas na sociedade brasileira, propondo uma releitura e novo enfrentamento às problemáticas do tempo presente e futuro. Ademais, numa sociedade que se quer democrática, é papel dos juristas comprometidos com a sociedade contribuirem não apenas para a formação de opinião pública especializada, mas também para a cidadania em geral, aprofundando a discursão sobre questões polêmicas e centrais, como a do reconhecimento, aqui posta, que são inerentes à sociedade contemporânea que visa se organizar politicamente em Estado Democrático, de Direito e Plural. Trata-se, de igual sorte, da esperança de que esse estudo possa entusiasmar mentes e prosperar o debate crítico de consciências.


			A pesquisa será desenvolvida sob a forma jurídico-sociológica, descritiva e também exploratória, com uso do procedimento tanto de revisão bibliográfica, quanto o de exame documental, de inferência dedutiva, e, por análises interpretativas, teóricas e comparativas.


			Em vista disso, no segundo capítulo, será apresentado um estudo acerca da violência de gênero, machismo e o poder simbólico como fundamentos da exclusão social da mulher. Busca-se reconstruir as histórias e estórias, Eva, Maria, Cláudia Prócula, Joana D´Arc, Olímpia de Gouges, Madame Bovary e Anastasia Steele, pautadas no binarismo sexual (masculino vesus feminino) que servem como estratégias de poderes sociais que legitimam a dominação masculina e fundamentam a marginalização da mulher. Também serão apresentadas preposições teóricas para a compreensão do machismo como referencial de propulsão da invisibilidade feminina. Não menos importante, será analisado de que maneira o poder simbólico instrumentalizado na violência simbólica reproduz as diversas facetas vegetativas da violência contra a mulher.


			 O capítulo seguinte tem como intuito testificar se a literalidade do texto legal é símbolo de uma igualdade pressuposta. Para tanto, serão estudadas criticamente as teorias do reconhecimento sob a óptica de Axel Honneth e Nancy Fraser, ambos, adeptos da teoria crítica da sociedade contemporânea, preocupados com uma nova Teoria da Justiça, em que de forma geral suas teorias oferecem criativas análises sociais sobre os caminhos para a emancipação do indivíduo, especialmente pela via dos conflitos e lutas sociais que elevam a concepção de justiça ao patamar do reconhecimento mútuo dos indivíduos nas mais diversificadas esferas sociais, entre elas a do próprio Direito. Nesse sentido, será problematizada a questão da dignidade humana da mulher brasileira sob o viés da igualdade relacional e do reconhecimento.


			No quarto capítulo será enfrentado o problema do reconhecimento identitário pela sociedade e pelo Estado brasileiro das profissionais do sexo. Para isso, será criticamente analisado o poder simbólico do termo “puta”, de conceito replicador de abjeções à fonte de empoderamento das lutas por reconhecimento das prostitutas. Nesse contexto, será feita uma abordagem reflexiva e histórica/estórica da prostituição, especialmente, no que tange ao período de ascensão burguesa e de seus reflexos nos dias atuais. Também será realizado o exame crítico da obra autobiográfica da prostituta e ativista de Direitos Humanos Gabriela Leite, Gabriela Leite: Filha, Mãe, Avó e Puta, e a sua contribuição para o surgimento de organizações e movimentos de prostitutas e demais profissionais do sexo no Brasil, sua participação na defesa do reconhecimento identitário, do respeito ao exercício dos direitos sexuais e pela luta por regulamentação da profissão, com o consequente combate ao estigma e marginalização das profissionais. Além disso, será feita crítica à criminalização do lenocínio no país por meio de apresentação de argumentos que mostram que a criminalização é simbólica e, por esta razão, consiste em afronta aos princípios e direitos constitucionais.  Mais a frente disso, será apresentado os projetos de lei relativos aos temas acima mencionados, analisando-se os aspectos mais importantes. Ademais, será analisada a contribuição da confluência das teorias do reconhecimento desenvolvidas por Honneth e Fraser para a revisitação da tutela da dignidade humana das profissionais do sexo a partir da autodeterminação, do respeito à concepção de vida boa por elas adotadas, inclusive, no respeito ao direito sexual ao trabalho sexual. Nessa perspectiva, será proposta a aplicação fática dos conceitos de autorrealização (Honneth) e redistribuição (Fraser) como potencialidades transformadoras das relações intersubjetivas sociais, para que com os movimentos sociais as instituições se ascendam à cidadania sexual em detrimento da perpetuação da violência simbólica que mantém as prostitutas em situação de vulnerabilidade, em posições excludentes e em condições de invisibilidades.   Por fim, serão levantados questionamentos sobre de que forma o Estado Brasileiro pode ser, de fato, democrático e de direitos no tocante à tutela ao reconhecimento da identidade social das prostitutas.


			Diante do exposto, a problemática estabelecida no presente estudo visa enriquecer a reflexão dos desafios enfrentados pelas prostitutas no Brasil na busca da sua dignidade humana a partir do reconhecimento identitário. A desconstituição de uma visão precária do sistema de garantias fundamentais é um caminho para a vigência social dos direitos sexuais dessas pessoas, pertencentes historicamente a grupo social vulnerável e, por vezes, condenadas a não serem sequer “personas”, pois, são duplamente invisibilizadas: tanto por serem “mulheres” quanto por serem “putas”.


			


			

				

					1	 Para maiores informações: https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2012/01/120118_prostituicao_df_is.


				


				

					2	 Para maiores informações consultar:  https://ongmarias.wordpress.com/estatisticas/.


				


				

					3	 Para maiores informações consultar:  http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-36872010000100010.; http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71672011000100020;


					http://www.abrapso.org.br/siteprincipal/anexos/AnaisXIVENA/conteudo/html/sessoes/2191_sessoes_resumo.htm.


				


			


		




		

			2. VIOLÊNCIA DE GÊNERO, MACHISMO E O PODER SIMBÓLICO COMO FUNDAMENTO DE EXCLUSÃO DA MULHER



			Há uma inquietude social que reflete nomeio acadêmico, a pergunta enigmática é: O que é ser mulher? Vive-se a problematização da mulher atrás do espelho. A mulher se vê como a sociedade a percebe, a imagem refletida não condiz com que a mulher subjetivamente se reconhece, e, diante dessa aporia, a mulher busca não ser mais a imagem socialmente projetada, mas projetar-se no mundo por meio da luta pelo seu reconhecimento, que reverbera na sua liberdade sexual, bem como, emancipação latu sensu de suas escolhas existenciais.


			 Segundo Pierre Bourdieu:


			[...] o espelho (instrumento que permite não só se ver, mas também experimentar ver como é vista e se fazer ver como deseja ser vista), isto é, deixando de ser apenas uma coisa feita para ser olhada, ou que é preciso olhar visando a prepará-la para ser vista, ela se converte de corpo-para-o-outro em corpo-para-si mesma, de corpo passivo e agido em corpo ativo e agente; no entanto, aos olhos dos homens, aquelas que, rompendo a relação tácita de disponibilidade, reapropriam-se de certa forma de sua imagem corporal e, no mesmo ato, de seus corpos, são vistas como “não femininas” ou até como lésbicas — a afirmação de independência intelectual, que se traduz também em manifestações corporais, produzindo efeitos em tudo semelhantes. (BOURDIEU, 2012, p.83-84).


			Ao retratar a modernidade Zygmunt Bauman (1999), afirma que sua existência se bifurca entre a ordem e o caos, sendo que a determinação de padrão de comportamento garante a noção de ordem e harmonia consideradas como referencial de convivência social.


			[...] O destino último foi decidido bem longe da mesa dos filósofos, bem no mundo da vida cotidiana onde grassavam as batalhas pela liberdade política e se esticavam e encolhiam os limites da ambição estatal de legislar a ordem social, de definir, segregar, organizar, coagir e suprimir. (BAUMAN, 1999, p.269).


			A vida intelectual e política da modernidade se esforça em exterminar a ambivalência: um esforço para definir com precisão e suprimir ou eliminar tudo que não poderia ser ou não fosse precisamente definido.


			O caos, “o outro da ordem”, é pura negatividade. É a negação de tudo o que a ordem se empenha em ser. É contra essa negatividade que a positividade da ordem se constitui. Mas a negatividade do caos é um produto da auto constituição da ordem, seu efeito colateral, seu resíduo e, no entanto, condição sine qua non da sua possibilidade (reflexa). Sem a negatividade do caos, não há positividade da ordem; sem o caos, não há ordem. (BAUMAN, 1999, p.15).


			Na sociedade moderna a padronização de comportamentos se compraz no que Bauman (1999) denomina de estranhamento pela diferença. E daí ser o estigma evidenciado como instrumento capaz de disseminar a intenção moderna de tratar a diferença como uma ofensa. “[...] Era, afinal, a intenção moderna que tornava a diferença uma ofensa: a ofensa, o pecado mais mortal e menos perdoável”. (BAUMAN, 1999, p.269).


			O estigma parece ser uma arma conveniente na defesa contra a importuna ambiguidade do estranho. A essência do estigma é enfatizara diferença; e uma diferença que está em princípio além do conserto e que justifica, portanto uma permanente exclusão. [...]O estigma afasta (ou pelo menos promete afastar) todos esses perigos. O estigma é um produto cultural que proclama um limite para a força da cultura. Com o estigma acultura traça uma fronteira para o território que considera sua tarefa cultivar e circunscreve uma área que deve ser deixada de lado (BAUMAN, 1999, p.77-78).


			A mulher pelas lentes da sociedade padronizada é uma estranha se não está perfeitamente adaptada às demandas sociais tradicionais, mormente aquelas que exercem livremente suas escolhas sexuais, são categorizadas e estigmatizadas, “Os constrangimentos para ganhar dinheiro-coisa de homem-eram enormes. A rua? Lugar de mulher fácil” (PRIORE, 2013, p.5). Serve o estigma social como sustentáculo para a sua condição de outro. “[...] Armada de tais qualidades, a instituição do estigma serve eminentemente à tarefa de imobilizar o estranho na sua identidade de Outro excluído.” (BAUMAN, 1999, p.78).


			Os estigmas como instrumentos simbólicos são ao mesmo tempo estruturas estruturantes e estruturadas (BOURDIEU, 1989, p.16) que simbolicamente reiteram e legitimam a visão androcêntrica por suas próprias práticas, pelo fato de suas disposições resultarem da incorporação do preconceito desfavorável contra o feminino, instituído na ordem das coisas, estando as mulheres fadadas a confirmar seguidamente tal preconceito. (BOURDIEU, 2012, p.44).


			A força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação: a visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de se enunciar em discursos que visem a legitimá-la. A ordem social funciona como uma imensa máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se alicerça: é a divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é a estrutura do espaço, opondo o lugar de assembleia ou de mercado, reservados aos homens, e a casa, reservada às mulheres; ou, no interior desta, entre a parte masculina, com o salão, e a parte feminina, com o estábulo, a água e os vegetais; é a estrutura do tempo, a jornada, o ano agrário, ou o ciclo de vida, com momentos de ruptura, masculinos, e longos períodos de gestação, femininos. (BOURDIEU, 2012, p.18).


			O discurso machista ampara uma relação assimétrica e hierárquica de poder entre o sexo masculino e o feminino. Desde a antiguidade com acentuado destaque na modernidade, a realidade da mulher é marcada pelo mito do eterno feminino4, que “naturaliza” a dominação masculina e, com isso, perpetua práticas discriminatórias, violentas, em que a própria mulher não percebe sua invisibilidade frente à sociedade e a si mesma, porque de certa maneira reproduz cotidianamente estratégias discursivas andrógenas que molda o seu comportamento, que dificulta a sua plena emancipação como ser sujeito.


			A leitura desses padrões de comportamento subliminarmente servem para alienar a mulher, e fazê-la crer ser impotente frente à vida, criando a ficção de que para seguir adiante precisam de um guardião para sua existência, alguém com austeridade moral e racional, ou seja, precisam de um homem para serem felizes. (ALVES, 2015, p. 100).


			Existe uma temeridade deixar o estigma do outro excluído que não pode ser ignorada, vez que toda relação de dominação pressupõe certas vantagens que incubem de realimentar a relação de poder, incutindo no sujeito assujeitado uma condição de confortabilidade, ainda que à custa de sua alienação.


			O homem suserano protegerá materialmente a mulher vassala e se encarregará de lhe justificar a existência: com o risco econômico, ela esquiva o risco metafísico de uma liberdade que deve inventar seus fins sem auxílios. Efetivamente, ao lado da pretensão de todo o indivíduo de se firmar como sujeito, que é pretensão ética, há também a tentação de fugir de sua liberdade e de se constituir em coisa. É um caminho nefasto porque passivo, alienado, perdido, e então esse indivíduo é presa de vontades estranhas, cortado de sua transcendência, frustrado de todo valor. Mas é um caminho fácil: evitam-se com ele a angústia e a tensão da existência autenticamente assumida. O homem que constitui a mulher como um Outro encontrará nela, profundas cumplicidades. Assim, a mulher não se reinvindicação sujeito porque não possui os meios concretos para tanto, porque sente o laço necessário que a prende ao homem sem reclamar a reciprocidade dele, e porque, muitas vezes, se compraz no seu papel de Outro. (BEAUVOIR, 2016a, p. 17-18).


			Diante disso, a diferenciação sexual entre homens e mulheres pode ser vista como um instrumento simbólico que se serve a prática discursiva de dominação masculina. “[...] o sexo é pois, não simplesmente aquilo que alguém tem ou uma descrição estática daquilo que alguém é: ele é uma das normas pelas quais o alguém simplesmente se torna viável, é aquilo que qualifica o corpo para a vida no interior da inteligibilidade cultural.” (BUTLER, 2000, p.152).


			O sexo é um signo essencial na análise da constituição corporal do indivíduo na perspectiva da construção social de sua personalidade, identidade, desenvolvimento de potencialidades e do locus que ocupa.  Indaga-se: “[...] O que há a respeito da sexualidade que nos torna tão convencidos de que ela está no centro de nosso ser? Isso é igualmente verdadeiro para os homens e para a s mulheres?” (WEEKS, 2000, p.30).


			Nesse aspecto Michel Foucault traz um papel simbólico do sexo no que tange à inteligibilidade do ser:


			Poder-se-ia acrescentar que ‘o sexo’ exerce uma outra função ainda, que atravessa e sustém as primeiras. Papel, desta vez, mais prático do que teórico. É pelo sexo efetivamente, ponto imaginário fixado pelo dispositivo de sexualidade, que todos devem passar para ter acesso à sua própria inteligibilidade (já que ele é, ao mesmo tempo, o elemento oculto e o princípio produtor de sentido), à totalidade de seu corpo (pois ele é uma parte real e ameaçada deste corpo do qual constitui simbolicamente o todo), à sua identidade (já que ele alia a força de uma pulsão à singularidade de uma história).  (FOUCAULT, 1999, p. 144-145).


			A pós-modernidade traz novos desafios à abordagem da organização social da sexualidade, esta modelada e remodelada, conforme as conjunturas históricas complexas.  “Na medida em que entramos no período conhecido como pós –modernidade, é provável que vejamos uma nova e radical mudança nos modos como nos relacionamos com nossos corpos e com suas necessidades sexuais” (WEEKS, 2000, p.61). Para Bauman (1999, p.269) “[...] o olho pós-moderno (isto é, o olho moderno liberto dos medos e inibições modernos) vê a diferença com alegria e prazer: a diferença é bela e não menos boa por isso”. Há um jogo de força entre a superação do “estranhamento pela diferença” e o processo de consolidação da relativização pelo reconhecimento das singularidades.


			A relatividade torna-se agora o grande equalizador; é através da peculiaridade que se escapa ao estigma da diferença. Somente colocando-se à parte pode-se partilhar a desagradável situação dos outros e participar em pé de igualdade da condição humana universal. A estranheza tornou-se universal. Ou melhor, foi dissolvida; o que, afinal, vem a dar no mesmo. Se todo mundo é um estranho, então ninguém é. (BAUMAN, 1999, p.109)


			Nessa perspectiva, o desafio de instaura em compreender de forma mais efetivado que no período moderno, os processos sociais e políticos envoltos na questão do sexo, o estigma da diferença passa a ser problematizado.


			Assim, as mulheres desde o final do século XX são feitas de rupturas e permanências. As rupturas as fazem enxergar a rejeição e, com isso, entenderem o significado e o valor da própria posição, ou melhor: a falta dela. (BAUMAN, 1999, p.94). Com isso, as mulheres se empoderam, expandem suas potencialidades, se fortalecem e se impõem como sujeito da própria história. Em contrapartida, as permanências denunciam fragilidades. Criadas ainda, muitas vezes, influenciadas pelo imaginário coletivo, pautado este por reticências de discurso patriarcal e machista, não conseguem se perceber fora do foco masculino. “Independentes, querem uma única coisa: encontrar um príncipe encantado. Têm filhos, mas sentem culpadas por deixá-los em casa. Em casa, querem sair para trabalhar”.  (PRIORE, 2013, p.8).


			Tão intertemporal é o pensamento de Simone Beauvoir (2016a, p.339) “O que é certo é que hoje é muito difícil às mulheres assumirem concomitantemente sua condição de indivíduo autônomo e seu destino feminino; aí está a fonte dessas inépcias, dessas incompreensões que as levam, por vezes, a se considerar como ´sexo perdido´”.


			Esta complexidade comportamental paradoxal ante a exposição às pressões assimilatórias, parafraseando Bauman (1999, p.176), tem, ainda que potencialmente, um poderoso impacto no sentido de “abrir os olhos”: ela permite às mulheres mais arguciosas a desvendarem os segredos e mistérios da existência social que permanecem invisíveis para as demais pessoas plácidas e indiferentes ao seu corpo e a sua sexualidade.


			2.1 - A CONSTRUÇÃO ESTÓRICA/ HISTÓRICA DO BINARISMO COMO ESTRATÉGIA DE PODER QUE FUNDAMENTA A MARGINALIZAÇÃO DA MULHER



			A história/estória das mulheres é aquela contada pelos homens, porque elas reiteradamente não são protagonistas da própria vida ou da sua história/estória de vida, até porque nos grandes marcos históricos oficiais, sua participação é estrategicamente olvidada ou retratada como coadjuvante. Até antes do início dessa pesquisa científica, embora seja a pesquisadora também mulher, desconhecia por completo a existência de uma figura central dos primórdios da luta por reconhecimento dos Direitos da Mulher: Olímpia de Gouges, mulher militante à época da Revolução Francesa, marcada por seus ideais de liberdade, igualdade e fraternidade visava estender às mulheres. Todavia, conforme apresentação da obra Os Direitos da Mulher e da Cidadã, feita pela Ministra do Supremo Tribunal Federal Cármen Lúcia “A concepção e a redação da Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, formulada por Olímpia de Gouges, floresceram em ambiente pouco propício ao protagonismo de uma mulher independente”. (DALLARI, 2016, p.12). Não lhe restando outro destino senão ser julgada pelo Tribunal Revolucionário, sem direito a defesa, como inimiga do povo, condenada à morte e executada na guilhotina em 03 de novembro de 1793. (DALLARI, 2016, p.34).


			Olímpia de Gouges, teatróloga, intelectual e ativista política defendia a abolição da escravatura, proteção aos vulneráveis: pobres e idosos, e, principalmente o reconhecimento da igualdade de direitos entre homens e mulheres. Conhecida por afixar cartazes por toda Paris e fazer peças teatrais com propostas e mensagens políticas, exortações patriotas e apelos humanitários com inspiração jurídica, ficou desapontada com o conteúdo da Declaração do Direito do Homem e do Cidadão de 1789, vez que o texto manteve o tom discriminatório, a constatação de que a égalité (direitos iguais) da Revolução Francesa não incluía as mulheres no que se refere à igualdade de direitos. “[...] Pois mais tarde revelou que havia considerado discriminatória aquela Declaração, que só falavam dos direitos do homem, o que, na linguagem da época, excluía expressamente as mulheres”. (DALLARI, 2016, p.115). De fato, os direitos destinados indiretamente às mulheres pela Constituição Francesa5, 03 de setembro 1791, se limitavam a abolição dos votos forçados, que era imposição de uma carreira religiosa às filhas para impedir um matrimônio indesejado pelo pai, e o estabelecimento da igualdade à vocação hereditária. Em contrapartida, em seu artigo 2º6 ficou expresso o desprezo da condição feminina, vez que instituiu como critério para a cidadania francesa, apenas os nascidos de pai francês. (DALLARI, 2016, p.116-121).


			Diante disso é que em 14 de setembro de 1791, foi redigida e publicada pela Olímpia de Gouges a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã7 com uma carta endereçada à rainha Maria Antonieta, em que questiona o status quo da posição da mulher na sociedade e luta pelo seu reconhecimento legal de igualdade de direitos e deveres (DALLARI, 2016, p.117-121). Na referida declaração, Olímpia defende o direito à participação política das mulheres, no artigo X: “Ninguém deverá ser importunado por suas opiniões fundamentais: a mulher tem o direito de subir ao cadafalso, ela deve ter também o direito de subir à tribuna”. (DALLARI, 2016, p.119, grifo nosso).  O que escandaliza a sociedade francesa, vez que problematiza os espaços “tradicionalmente” destinados ao sexo, ruptura da moldura privado- feminino/ público-masculino.


			Ademais, no postâmbulo da Declaração já introduz uma crítica ácida ao sistema binário da divisão sexual dos indivíduos na sociedade. “[...] Mulher, acorde; o rebate da razão se faz ouvir em todo o universo, tome conhecimento de seus direitos. O poderoso império da natureza não está mais cercado de preconceitos, de fanatismo, de superstição e de mentiras [...]” (DALLARI, 2016, p.121, grifo nosso). E complementa ao finalizar indagando: “[...] Quais são as vantagens que vocês obtiveram da Revolução? Um desprezo mais acentuado, um desdém mais assinalado.” (DALLARI, 2016, p.121). E é claro, que este despertar remete ao “mito da alegoria da caverna” de Platão:


			Sócrates — Imagina ainda que esse homem volta à caverna e vai sentar-se no seu antigo lugar: não ficará com os olhos cegos pelas trevas ao se afastar bruscamente da luz do Sol? Glauco — Por certo que sim. Sócrates— E se tiver de entrar de nova em competição com os prisioneiros que não se libertaram de suas correntes, para julgar essas sombras, estando ainda sua vista confusa e antes que os seus olhos se tenham recomposto, pois habituar-se à escuridão exigirá um tempo bastante longo, não fará que os outros se riam à sua custa e digam que, tendo ido lá acima, voltou com a vista estragada, pelo que não vale a pena tentar subir até lá? E se a alguém tentar libertar e conduzir para o alto, esse alguém não o mataria, se pudesse fazê-lo? (PLATÃO, 1997, p.166).


			Nesse aspecto, a Declaração redigida por Olímpia de Gouges não teve o destaque que lhe cabia, ora, a Assembleia Constituinte constituída por homens, que em sua maioria foram os responsáveis pela aprovação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, não admitiriam que este documento necessitasse de acréscimos ou correções, ainda mais sendo estes apontamentos feitos por uma desigual, ademais consistia num marco de uma nova ordem contra o antigo regime, não comportando, com isso, questionamentos e ponderações.


			As provocações humanitárias e feministas de Olímpia de Gouges incomodaram vários seguimentos da sociedade, devido aos seus escritos e atitudes pioneiras, especialmente a oposição ao patriarcado, foi guilhotinada em 03 de novembro de 1793, na presença de uma multidão de curiosos, dentre ela, composta por “tricoteuses”, o que reforça o pensamento de Beauvoir (2016a, p.16) de que “[...] o laço que as une a seus opressores não é comparável a nenhum outro”.


			E era muito grande o número de mulheres, as famosas ‘tricoteuses’, que, como já foi observado, acompanham as execuções como uma recreação, fazendo tricô, chupando laranja, dando risadas e muitas vezes vaiando os condenados que chegavam para ser guilhotinados e depois aplaudindo a execução bem-sucedida, quando era exibido pelo carrasco a cabeça da vítima [...] Muitas ‘tricouteuses’ e mulheres que tinham ligações com os membros  do Tribunal haviam tomado assento na parte fronteira  das grades e com atitude festiva demonstravam ter certeza  de que a condenação seria inevitável. (DALLARI, 2016, p.136 e 139).


			Com argumentos machistas e patriarcais, a imprensa lançou nota sobre a execução de Maria Antonieta, Madame Roland e Olímpia de Gouges, como acontecimento ordeiro, com escopo de recolocar as mulheres na condição dada pelo seu destino binário biologizante, por exaltação à violência simbólica por detrás dos fatos narrados.


			Com efeito, poucos dias após a execução de Olimpia de Gouges, o jornal Moniteur Universel ressaltou como positiva a execução de três mulheres, Maria Antonieta, Madame Roland e Olímpia de Gouges fazendo o seguinte comentário: ‘ Em pouco tempo, o tribunal revolucionário acaba de dar às mulheres  um grande exemplo que sem, dúvida não será ignorado por elas: pois a justiça, sempre imparcial, coloca, sem cessar, a lição ao lado da severidade’. E referindo-se a Olímpia de Gouges diz que ela, nascida com uma imaginação exaltada, confundiu seu delírio com uma inspiração da natureza. ‘ Ela queria ser homem de Estado e o que se verifica é que a lei puniu essa conspiradora por ter esquecido as virtudes que convêm ao seu sexo. (DALLARI, 2016, p.143).


			Os escritos feministas de sua autoria alcançaram enorme audiência. Foi uma defensora da democracia e dos direitos das mulheres. Na sua obra Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã (em francês: Déclaration des droits de la femme et de la citoyenne) de setembro de 1791, opôs-se ao patriarcado de época e ao modo pelo qual a relação entre homem e mulher se expressava na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, durante a Revolução Francesa.


			As teorias clássicas contratualistas, em certa medida, influenciaram a Revolução Francesa. Segundo tais vertentes a Sociedade e o Estado surgiram como uma necessidade do indivíduo em substituir a sua liberdade in natura pela liberdade civil, por meio da celebração de um hipotético contrato social.


			A cientista política Carole Pateman (1993) se propôs a realizar um denso estudo sobre a tradição do pensamento político ocidental e apresentou em sua obra intitulada O Contrato Sexual, uma revisitação feminista de um de seus elementos normativos, a noção jurídica política de contrato social.


			Contar histórias de todos os tipos é a principal forma desenvolvida pelos seres humanos para atribuírem sentidos a si próprios e a sua vida social. A mais famosa e influente história política dos tempos modernos encontra-se nos escritos dos teóricos do contrato social.[...] O fascínio  exercido pela ideia  de  um contrato original e pela teoria  do contrato  num sentido mais geral, uma teoria que sustenta  que as relações sociais livres tomam forma  contratual,  é provavelmente maior agora  do que em qualquer  outro momento, desde os séculos  XVII e XVIII, quando os autores clássicos contaram suas histórias. Mas, hoje, invariavelmente, apenas a metade da história é contada. Ouvimos muito sobre o contrato social, mas se mantém um silêncio profundo sobre o contrato sexual. (PATEMAN, 1993, p.15).


			A crítica de Pateman se sustenta na descoberta de que o contrato original é um pacto sexual-social, mas a história do contrato sexual é propositalmente olvidada. “[...] Cientifiquei-me de que o contrato social pressupunha o contrato sexual, e de que a liberdade civil pressupunha o direito patriarcal[...]” (PATEMAN, 1993, p.12). Trata-se de um contrato original inaugurador de uma sociedade civil pautada numa ordem social patriarcal, congrega simultaneamente a liberdade e a dominação.  Àquela considerada como atributo masculino, e essa como submissão feminina. O Pacto original cria a lei do direito sexual masculino (PATEMAN, 1993, p.17).


			O pacto original é tanto um contrato sexual quanto social: é sexual no sentido de patriarcal-isto é, o contrato que cria o direito político dos homens sobre as mulheres -, e também sexual no sentido do estabelecimento de um acesso sistemático dos homens aos corpos das mulheres. (PATEMAN, 1993, p.17).


			O, esquecido, contrato sexual fundou uma sociedade moderna não estruturada no patriarcado em seu sentido paternal, mas numa relação de submissão da mulher aos homens enquanto homens, ou enquanto uma coletividade. A igualdade entre os sexos é repudiada desde o início, com base em suas características sexuais intrínsecas. “[...] a gênese do poder político reside no direito sexual ou conjugal de Adão, não em sua paternidade. O direito político está garantido antes de ele se tornar um pai” (PATEMAN, 1988, p. 87). Como também definiu espaços bem definidos aos sexos, sendo aos homens destinado o espaço público, politicamente relevante, restando às mulheres a esfera privada. Mas qual a definição e história/estória da origem da esfera privada?  Adota-se o critério da exclusão binária que pouco esclarece e lança mais sombra à escuridão de uma argumentação perspicazmente simplista.


			[...] As mulheres são incorporadas a uma esfera que ao mesmo tempo faz e não faz parte da sociedade civil, mas que está separada da esfera ‘civil’. A antinomia privado/público é uma outra expressão das divisões natural/civil e mulheres/homens. A esfera privada feminina (natural) e a esfera pública, masculina (civil) são contrárias, mas uma adquire significado a partir da outra, e sentido de liberdade civil da vida pública é ressaltado quando ele é contraposto à sujeição natural que caracteriza o domínio privado. (PATEMAN, 1993, p. 28).


			 O contrato matrimonial, na visão da cientista política, uma das formas mais importantes de instituição das relações sócias, a relação marido-mulher cria mecanismos reais e simbólicos justificadores de uma ordem civil pública predominantemente masculina. “O objeto de todos os contratos em que estou interessada é um tipo muito especial de propriedade, a propriedade que os indivíduos detêm em suas pessoas”. (PATEMAN, 1993, p.20).


			O contrato social original utiliza do artifício do estado de natureza para justificar a sua preeminência, e isso não é diferente quando analisado como contrato sexual, a maioria dos autores contratualistas defendiam que as diferenças de racionalidade derivavam de diferenças sexuais naturais. Eles construíram uma versão patriarcal de masculinidade e da feminilidade, do que é ser macho e fêmea. (PATEMAN, 1993, p.21).


			Nesse sentido, Simone de Beauvoir:


			De uma maneira um pouco menos radical, Rousseau, que aqui se faz interprete da burguesia, destina a mulher ao marido e à maternidade. ‘Toda educação da mulher deve ser relativa ao homem... A mulher é feita para ceder ao homem e suportar lhe as injustiças’, afirma’ [...] Montesquieu estima, paradoxalmente, que as mulheres deveriam ser subordinadas ao homem na vida do lar, mas que tudo as predispõe a uma ação política. ‘É antirracional e antinatural que as mulheres sejam dona de casa... não o é que governem um império’. (BEAUVOIR, 2016a, p. 157).


			Complementa Pateman (1993), que nas descrições clássicas do estado de natureza pelos teóricos contratualistas, a mulher naturalmente não tem atribuições e capacidades de se constituir em sujeito, havia uma submissão entre homens e mulheres que foram transportadas para o contrato original. Assim, a diferença sexual passa a ser uma diferença política, é a diferença entre a liberdade e a sujeição. “As mulheres são o objeto do contrato. O contrato sexual é o meio pelo qual os homens transformam seu direito natural sobre as mulheres na segurança do direito patriarcal civil”. (PATEMAN, 1993, p.21).


			Sendo que ao homem é livre o trânsito entre o espaço público e privado já que se encontra em posição de dominação, estando a mulher oprimida fadada ao confinamento na esfera privada.  Enfrenta o sexo feminino barreira quase intransponível de rompimento desses espaços predeterminados e marcados pelas relações de poder de dominação masculina. “Os homens passam de um lado para o outro, entre a esfera privada e pública, e o mandato da lei do direito sexual masculino rege os dois domínios.” (PATEMAN, 1993, p.29).


			Retratar o contrato sexual é uma tentativa de compreender o que é ser homem e o que é ser mulher na sociedade civil ocidental. A historicidade tem fundamental papel como mecanismo auxiliar na compreensão de reivindicação por parte do sexo masculino aos direitos de acesso sexual e de domínio dos corpos femininos. E como a reconstrução das categorias público e privado a partir da perspectiva feminina pode ajudar no enfrentamento as oposições binárias fixas e naturalizadas. “Sobrevém a preocupação em desfazer noções abstratas de ‘mulher’ e ‘homem’, enquanto identidades únicas, a-históricas e essencialistas, para pensar a mulher e o homem enquanto diversidade no bojo da historicidade de suas inter-relações”. (MATOS, 2009, p.289).


			Esse estudo parte da assertiva de Beauvoir (2016a, p.186) “toda a história das mulheres foi feita pelos homens”. As mulheres são frequentemente esquecidas nos fatos que relatam a história oficial, ou quando são lembradas, figuram num papel secundário e quase sempre ao lado de uma figura masculina de grande importância histórica ou estórica. Há exemplo, a notável: a ideia ortodoxa cristã da monogenia dos seres humanos e de que todos os indivíduos são descendentes de Adão e Eva, como registrados na Bíblia. Sendo a mulher retirada da costela do homem, o que simbolizava que a sua existência dependia da masculina e que a única razão de existir era para servir ao homem, também notável, é que a sua vida surgiu depois que toda a criação estava pronta.


			Disse mais o senhor Deus: não é bom que o homem esteja só; far-lhe-ei uma auxiliadora que lhe seja idônea. [...] deu nome a todos os animais domésticos, às aves do céu e a todos animais selváticos; para o homem, todavia, não se achava uma auxiliadora que fosse idônea. Então o senhor Deus fez cair pesado sono sobre o homem, e este adormeceu; tomou uma das suas costelas e fechou o lugar com carne. E a costela que o senhor Deus tomara ao homem, transformou numa mulher e lha trouxe. E disse o homem: esta, afinal, é osso dos meus ossos e carne da minha carne, chamar-se- á varoa, porquanto do varão foi tomada. (GÊNESIS, 02, 18,20-23)


			Reflexivo é o pensamento de Simone de Beauvoir quanto ao mito do surgimento de Eva:


			[...] Todos os mitos da criação exprimem essa convicção preciosa do macho e, entre outras, a lenda do Gênese que, através do cristianismo, se perpetuou na civilização ocidental. Eva não foi criada ao mesmo tempo que o homem; não foi fabricada com uma substância diferente, nem com o mesmo barro que serviu para moldar Adão: ela foi tirada do flanco do primeiro macho. Seu nascimento não foi autônomo; Deus não resolveu espontaneamente cria-la com um fim em si e para ser por ela adorado em paga: destinou-a ao homem. Foi para salvar Adão da solidão que ele lha deu, ela tem no esposo sua origem e seu fim; ela é seu complemento inessencial. E assim, elas surgem como presa privilegiada. (BEAUVOIR, 2016 a, p.201).


			Desde a origem da explicação da humanidade, seja pela teoria da evolução (justificativas de privilégio biológico), do ficto contrato social ou do criacionismo (osso do meu osso, carne da minha carne), a mulher nunca foi vista como sujeito, ela sempre foi um objeto que acompanha o desenvolvimento do homem, cabendo a este, dá-la o seu destino.


			Assim, o triunfo do patriarcado não foi nem um acaso nem resultado de uma revolução violenta. Desde a origem da humanidade, o privilégio biológico permitiu homens afirmarem-se sozinhos como sujeitos soberanos.  Eles nunca abdicaram o privilégio; alienaram parcialmente sua existência na Natureza e na Mulher, mas reconquistaram-na a seguir. Condenada a possuir apenas uma força precária: escrava ou ídolo, nunca é ela que escolhe seu destino. ‘Os homens fazem deuses; as mulheres adoram-nos’, diz Frazer. São eles que decidem se as divindades supremas devem ser feministas ou masculinas. O lugar da mulher na sociedade sempre é estabelecido por eles. Em nenhuma época ela impôs sua própria lei. (BEAUVOIR, 2016 a, p.112-113).


			Para Simone de Beauvoir (2016a), a maior parte das mulheres se conforma com a posição de outro, até porque, por muito tempo, não lhes que foi permitido construir um papel na história enquanto sexo, e completa a filosofa que “Quando intervieram no desenrolar dos acontecimentos, fizeram-no de acordo com homens e dentro das perspectivas masculinas”. (BEAUVOIR, 2016a, p.187).


			Veja que a vida de Joana D´Arc se desenrolou na época da Guerra dos Cem Anos, quando a França iniciou a retomada dos territórios perdidos à Inglaterra na França setentrional. Importante figura histórica no processo de formação da unificação da França como nação. Ocorre que sua contribuição histórica povoa o imaginário social de forma simbólica, confusa, mística e até pitoresca.


			Para justificar sua atuação no comando do exército francês, a história narrada por homens, se encarregou de elevar o status da combatente à donzela diferenciada. Joana não era apenas uma camponesa, diferenciava-se das outras mulheres. Ouvia vozes, comunicava-se com Deus, anjos, santas ou o diabo, e, isso bastou para demonstrar que embora fosse pertencente ao segundo sexo, possuía atributos mágicos (quando condenada a fogueira) ou vocação divina (quando aclamada santa), que a destacava e a livrara do destino de sua natureza feminina.


			Sua saga começa em 1429, quando Joana D’Arc tinha ainda 16 anos. De cabelos curtos e vestindo trajes masculinos, ela percorreu as linhas inimigas por quase um ano, lutando contra os Borguinhões (apoiadores do domínio Inglês), e em companhia dos Armagnacs que acreditavam que o legítimo rei era Carlos VII.


			  Em uma dessas campanhas militares, o monarca Carlos VII, que para admitir a inserção da guerreira em suas tropas, resolve “testar a veracidade de suas visões”. Para isso, segundo a versão oficial dos fatos, o soberano a convida ao seu castelo, mas pede que ninguém lhe revele sua identidade, ordena aos seus nobres que se vistam com elegância e se apresentem como o rei. E diante disso, Joana analisa alguns desses supostos monarcas, mas não os reverencia. Somente quando se detém diante do verdadeiro rei Carlos VII se curva e o declara como o verdadeiro rei da França. E para provar a sua castidade, porque só uma virgem, imaculada poderia ser dotada de tais poderes para salvar a França, o rei a submete ao teste de “pureza”.


			Ora se é verídico ou não tal passagem, a mesma é dotada de grande acuidade para o presente estudo. Pouco importa se de fato Joana D´arc tinha poderes sobrenaturais ou não, mas a problemática se instala na necessidade de se construir essa narrativa histórico cultural para poder fundamentar a participação ativa da mulher no processo histórico. Joana, na verdade foi convidada a compor o exército francês, para ter em seu comando uma tropa de mais de quatro mil homens, por ser uma exímia militar e estrategista8, mas tal qualificação, não poderia ser reconhecida em uma mulher medieval. Então se preferiu denotar os seus grandes êxitos nas batalhas em razão de sua capacidade mística de “ouvir vozes”. Porque para uma mulher comum, considerada incapaz, vassala do suserano, integrante dos bens imóveis e absorvida pelo feudo (BEAUVOIR, 2016a, p.137), tal premissa não condiz com seu destino “naturalístico”.


			Entre batalhas e outras, Carlos VII já coroado rei, Joana D’Arc tenta libertar a cidade Compiègne. Contudo, nessa batalha, foi capturada, ferida e vendida aos Borguinhões, aliados dos ingleses e submetida a longos meses de julgamento, sendo interrogada pela inquisição acerca das “vozes que alegava ouvir”, bem como por usar vestes masculinas, sendo então declarada culpada de heresia e condenada à fogueira em 30 de maio de 1431, na Praça do Velho Mercado, em Rouen, no noroeste da França, que se encontrava sob domínio inglês. Apenas, em 1456 foi considerada inocente pelo Papa Calisto, séculos mais tarde, em 1909 o Papa Pio X realiza sua beatificação, em nove de maio de 1920, é canonizada pelo Papa Bento XV e no ano de 1920 declarada padroeira da França.


			Percebe-se que ao longo da história/ estória narrada acerca de Joana D´arc, a mesma quando derrotada foi entregue à Inquisição, ora, quando seus atributos “divinos” “falharam” não restou outra opção senão trata-la como uma mulher impostora, aquela que por desviar do destino que lhe foi dado pela natureza, ousou conquistar espaços exclusivamente destinado ao domínio masculino, e por ter sido derrotada, suas ações já não prestavam às perspectivas masculinas, devendo, portanto, ser reconduzida ao seu lugar e punida com à fogueira por tamanha ousadia e rebeldia.


			Ademais, de donzela imaculada salvadora da França à bruxa e logo, após à santa, nota-se que em momento algum Joana D´arc teve seu papel reconhecido na história enquanto mulher. Portanto, embora historicamente seja significante, ela continua inferiorizada na sua feminilidade.


			E assim, são retratas a maior parte das heroínas pela história:


			Em sua maioria, as heroínas femininas são de uma espécie barroca: aventureiras, originais, menos notáveis pela importância de suas ações do que pela singularidade de seus destinos; assim, se compararmos Joana d´Arc, Mme. Roland, Flora Tristan com Richelieu, Dalton, Lenin, vemos que a grandeza delas é principalmente subjetiva: são figuras exemplares mais do que agentes históricos. [...] a não ser quando designadas para a ação por direito divino- e nesse caso mostraram-se tão capazes quanto os homens- a ambiciosa, a heroína são monstros estranhos. (BEAUVOIR, 2016a, p.189).


			Essas e outras narrativas históricas e de estórias que constroem o imaginário social ocidental mostram como as estruturas de divisão sexual e dos princípios de divisão binária correspondentes foram des-historizados e emoldurados num quadro de eternização do arbitrário.


			Lembrar que aquilo que, na história, aparece como eterno não é mais que o produto de um trabalho de eternização que compete a instituições interligadas tais como a família, a igreja, a escola, e também, em uma  outra ordem, o esporte e o jornalismo (estas noções abstratas sendo simples designações estenográficas de mecanismos complexos, que devem ser analisados em cada caso em sua particularidade histórica) é reinserir na história e, portanto, devolver à ação histórica, a relação entre os sexos que a visão naturalista e essencialista dela arranca (e não, como quiseram me fazer dizer, tentar parar a história e retirar às mulheres seu papel de agentes históricos). (BOURDIEU, 2012, p.5, grifo nosso).


			A naturalização dos corpos ocorrida ao longo de uma sociedade hierarquicamente organizada, segundo um princípio androcêntrico, em que os “gêneros como habitus sexuados” (BOURDIEU, 2012, p.9) são fundamentos in natura do encoberto processo histórico de divisão arbitrária da realidade, como também da representação da realidade.


			Pierre Bourdieu, citado por Ortiz, conceitua habitus como:


			Sistema de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionarem como estruturas estruturantes, isto é, como princípio que gera e estrutura as práticas e as representações que podem ser objetivamente ‘regulamentadas’ e ‘reguladas’ sem que por isso sejam o produto de obediência de regras, objetivamente adaptadas a um fim, sem que se tenha necessidade da projeção consciente deste fim ou do domínio das operações para atingi-lo, mas sendo, ao mesmo tempo, coletivamente orquestradas sem serem o produto da ação organizadora de um maestro. (BOURDIEU, apud ORTIZ, 1983, p. 15)


			O habitus, estrutura estruturada predisposta a funcionar como estrutura estruturante, funciona como um esquema generativo: processo de “interiorização da exterioridade e de exteriorização da interioridade”. (BOURDIEU, apud ORTIZ, 1994, p.60-61), que tendem a conformar e a orientar a ação em relação à realidade objetiva que o engendra.  Não trata apenas da interiorização de normas e valores pelo agente, como inclui os sistemas de classificações que preexistem logicamente às representações sociais.


			De tal modo, as representações sociais são influenciadas por símbolos9 sociais, tais como as ideias, valores, crenças, mitos e conhecimentos existentes anteriormente em uma sociedade, e que se fazem presentes na linguagem, nas religiões, nas ciências, nas artes, nas ideologias e no chamado senso comum que compõem o habitus de cada agente, em coexistência com as concepções que circulam entre os participantes dos campos sociais, grupos profissionais e classes sociais.


			Para Pierre Bourdieu as representações sociais variam de acordo com a posição social ostentada pelo agente no sei social:


			As representações dos agentes variam segundo sua posição (e os interesses associados a ela) e segundo o seu habitus como sistema de esquemas de percepção e apreciação, como estruturas cognitivas e avaliatórias que eles adquirem através da experiência durável de uma posição no mundo social. (BOURDIEU, 2004, p. 158).


			As representações sociais podem ser consideradas como substratos dos estereótipos construídos no pensamento humano a partir de esquemas inconscientes de percepção, avaliação e apreciação. A incorporação e construção desses esquemas inconscientes de entendimento ocorrem por meio do aprendizado da língua, dos valores e ideias expressas pelas instituições sociais e culturas nas quais o agente convive desde o nascimento.


			Os preconceitos e estigmas utilizados no cotidiano como mecanismos de classificação, catalogação e de juízo empregados, na prática possuem como teor um conjunto de representações sociais já aceitas como verdadeiras ou válidas, sem questionamento. São formas de classificação simbólica do outro. No mundo social, “os agentes classificam os demais agentes” (BOURDIEU, 1996, p.115) e classificam a si mesmos através de “estratégias simbólicas de apresentação e representação de si” que se “opõem às classificações e às representações (deles mesmos) que os outros lhes impõem” (BOURDIEU, 1996, p.115). O que pode gerar conflitos sociais estigmatizantes.


			 Essas formas de classificação práticas produzem efeitos sociais, revelando a conexão entre representações e realidade, podendo “contribuir para produzir o que aparentemente elas descrevem ou designam” (BOURDIEU, 1996, p.107). As representações produzem mudanças na realidade objetiva, que, por sua vez incide sobre as representações, o que torna necessário “incluir no real a representação do real” (BOURDIEU, 1996, p.108).


			A representação da realidade se transforma em realidade da representação ao produzir efeitos sobre os pensamentos e as práticas dos agentes. “As classificações práticas estão sempre subordinadas a funções práticas e orientadas para a produção de efeitos sociais” (BOURDIEU, 1996, p.107).


			Os preconceitos de gênero, étnicos, de origem, cor e raciais contra um indivíduo ou uma coletividade e podem provocar como efeito a sua confirmação efetiva, pois os seres humanos são suscetíveis de serem influenciados pelos julgamentos que os outros realizam sobre ele, trata-se de uma prática discursiva da dominação simbólica arrefecedora da capacidade de resistência do ser estigmatizado.


			Nesse aspecto, o poder de classificar um indivíduo ou grupo social por meio de um discurso científico ou estereótipo convencionado pela cultura popular, como raça, etnia, origem, nacionalidade, gênero, revela a capacidade de impor significações. “As representações que os agentes sociais possuem das divisões da realidade… contribuem para a realidade das divisões” (BOURDIEU, 1996, p. 114).


			Percebe-se pela leitura de Bourdieu (1996) que as representações sociais possuem um poder de produzir na realidade aquilo que aparentemente descrevem, designam e, com isso, classificam os atores sociais.


			Pelo fato de dizer as coisas com autoridade, ou seja, diante de todos e em nome de todos, pública e oficialmente, ele (o autor) as destaca do arbitrário, sancionando-as, santificando-as e consagrando-as, fazendo-as existir como sendo dignas de existir, ajustadas à natureza das coisas, “naturais”[...]evidenciando assim o poder quase mágico das palavras’ de influir sobre as percepções da realidade. (BOURDIEU, p.109 e 111).


			Nota-se com isso, que a representação social da divisão sexual binária (masculino/ feminino) provém de uma classificação prática feita por meio de um discurso androcêntrico, em que a produção dos sistemas simbólicos referentes a cada sexo, se mantém e se reproduzem em razão da autoridade de quem o pronuncia. “[...] O que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de manter a ordem ou de subverter, é a crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia, crença cuja produção não é da competência das palavras.”. (BOURDIEU, 1989, p.15).


			A construção social dos corpos é repleta de representações sociais que significam seus movimentos e deslocamentos, associando, por exemplo, certos movimentos corporais como característica predominante do sexo que o desempenha, num jogo de palavras simbólicas10 oposições homólogas que reforçam o binarismo entre masculino e o feminino. “Alto sendo, por exemplo, associado ao masculino, como ereção, ou posição superior no ato sexual”. (BORDIEU, 2012, p.16).  E baixo, ligado ao feminino, à submissão, ao falo invertido e a posição tradicional da mulher durante o ato sexual.11


			Esses esquemas de pensamento, de aplicação universal, registram como que diferenças de natureza, inscritas na objetividade, das variações e dos traços distintivos (por exemplo em matéria corporal) que eles contribuem para fazer existir, ao mesmo tempo que as “naturalizam”, inscrevendo-as em um sistema de diferenças, todas igualmente naturais em aparência; de modo que as previsões que elas engendram são incessantemente confirmadas pelo curso do mundo, sobretudo por todos os ciclos biológicos e cósmicos. (BOURDIEU, 2012, p.16).


			Essas trocas simbólicas entre características e comportamentos masculinos e os femininos são apreendidos no mundo social e suas arbitrárias divisões tornam se habitus, que por isso, adquirem reconhecimento e legitimação social.  A divisão socialmente construída entre os sexos, como naturais e evidentes prestam a isso. “O mundo social constrói o corpo como realidade sexuada e como depositário de princípios de visão e de divisão sexualizantes”. (BOURDIEU, 2012, p.18).


			Essa percepção “natural” dos sexos aplica-se ao corpo masculino e feminino tanto na sua perspectiva introspectiva 12 (o ser sexuado com si mesmo), quanto nas interações sociais de corpos sexuados.


			A realidade biológica do corpo é socialmente trabalhada para destacar as diferenças entre os sexos biológicos, num esforço de conformá-lo aos princípios justificadores da relação arbitrária de dominação dos homens sobre as mulheres, sendo que essa realidade biológica (corpo masculino/corpo feminino) serve para justificar a ordem social vigente e a divisão sexual do trabalho que perpetua tal hierarquia assimétrica de poderes.


			Assim, o que o discurso mítico professa de maneira, apesar de tudo, bastante ingênua, os ritos de instituição realizam da forma mais insidiosa, sem dúvida, porém mais eficaz simbolicamente. Eles se inscrevem na série de operações de diferenciação visando a destacar em cada agente, homem ou mulher, os signos exteriores mais imediatamente conformes à definição social de sua distinção sexual, ou a estimular as práticas que convêm a seu sexo, proibindo ou desencorajando as condutas impróprias, sobretudo na relação com o outro sexo. É, por exemplo, o caso dos ritos ditos “de separação”, que têm por função emancipar um menino com relação à sua mãe e garantir sua progressiva masculinização, incitando-o e preparando-o para enfrentar o mundo exterior. (BOURDIEU, 2012, p.35).


			A divisão sexual baseada nas diferenças visíveis entre os órgãos sexuais masculinos e femininos é uma construção social que segundo Bourdieu (2012), encontra sua motivação numa divisão da razão antrocêntrica que fundamenta a divisão dos estatutos sociais atribuídos ao homem e a mulher.


			A diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino e o corpo feminino, e, especificamente, a diferença anatômica entre os órgãos sexuais, pode assim ser vista como justificativa natural da diferença socialmente construída entre os gêneros e, principalmente, da divisão social do trabalho. (O corpo e seus movimentos, matrizes de universais que estão submetidos a um trabalho de construção social, não são nem completamente determinados em sua significação, sobretudo sexual, nem totalmente indeterminados, de modo que o simbolismo que lhes é atribuído é, ao mesmo tempo, convencional e “motivado”, e assim percebido como quase natural.) Dado o fato de que é o princípio de visão social que constrói a diferença anatômica e que é esta diferença socialmente construída que se torna o fundamento e a caução aparentemente natural da visão social que a alicerça, caímos em uma relação circular que encerra o pensamento na evidência de relações de dominação inscritas ao mesmo tempo na objetividade, sob forma de divisões objetivas, e na subjetividade, sob forma de esquemas cognitivos que, organizados segundo essas divisões, organizam a percepção das divisões objetivas. (BOURDIEU, 2012, p.20).


			A construção social dos órgãos sexuais é um substrato à dominação masculina social. Ora, o falo, ou o pênis propriamente dito, é visto como fonte de potencialidade sexual, de produção e energia fecundante. Por vezes a virilidade esteve ligada à concepção de honra e no seu aspecto físico a capacidade do homem em “deflorar” a noiva. “Aristóteles imagina que o feto é produzido pelo encontro do esperma com o mênstruo; nessa simbiose a mulher fornece apenas uma matéria passiva, sendo princípio masculino força, atividade, movimento, vida”. (BEAUVOIR, 2016a, p.36).


			Até o século XIX, o papel da mulher na reprodução se limitava a nutrir e a carregar um princípio vivo ativo e já perfeitamente constituído, cujas potencialidades acreditavam advir do gameta masculino. A mulher como o outro, desprovida da capacidade de ser sujeito não poderia ser capaz de constituir um indivíduo. As teorias acerca da igualdade de participação dos gametas no processo de fecundação e do crossing- over surgiram somente no início do século XX, elaborada pelos biólogos Ancel Keys e Thomas Hunt Morgan, respectivamente.


			Na realidade, o embrião perpetua o germe do pai tanto quanto da mãe e os retransmite juntos aos descendentes, ora sob a forma masculina, ora sob a forma feminina. É por assim dizer, um germe andrógino que, de geração em geração, sobrevive aos avatares individuais da soma. (BEAUVOIR, 2016a, p. 39).


			Quanto ao órgão sexual vagina, esta assim como o “mito de Eva” adveio da concepção oposta ao já existente e reconhecido. Nessa vertente, a vagina, na idade média era tomada como um falo invertido, e isso se deu pelo fato do princípio masculino ser tomado como a medida de todas as coisas.


			Sabendo, assim, que o homem e a mulher são vistos como duas variantes, superior e inferior, da mesma fisiologia, compreendemos por que, até o Renascimento, não se dispusesse de terminologia anatômica para descrever em detalhes o sexo da mulher, que é representado como composto dos mesmos órgãos que o do homem, apenas dispostos de maneira diversa. Por isso, como demonstra Yvonne Knibiehler, os anatomistas de princípios do século XIX (sobretudo Virey), ampliando o discurso dos moralistas, tentam encontrar no corpo da mulher a justificativa do estatuto social que lhes é imposto, apelando para oposições tradicionais entre o interior e o exterior, a sensibilidade e a razão, a passividade e a atividade. Bastaria seguir a história da “descoberta” do clitóris, tal como a relata Thomas Laqueur, prolongando-a até a teoria freudiana da ligação da sexualidade feminina do clitóris para a vagina, para acabar de demonstrar que, longe de desempenhar o papel fundante que lhes é atribuído, as diferenças visíveis entre os órgãos sexuais masculino e feminino são uma construção social que encontra seu princípio nos princípios de divisão da razão androcêntrica, ela própria fundamentada na divisão dos estatutos sociais atribuídos ao homem e à mulher.(BOURDIEU, 2012, p.23-24).


			Em completude Simone de Beauvoir (2016a) critica a visão freudiana de que a mulher seria o sexo castrado, e que por isso se sente um homem mutilado, afirmando, inclusive, que a noção de complexo de Electra permanece muito vaga.


			As diferenças entre os órgãos sexuais dos homens e das mulheres trazem simbólicas significações sociais que justificam a ordem social sustentada. As significações destinadas à vagina como sendo buraco, abismo úmido e quente, obscuro pronto para abocanhar o pênis (BEAUVOIR, 2016a, p.207), retrata as lendas sociais que demonstram o temor masculino pelo feminino, vez que tal órgão sexual é visto como um perigo ameaçador porque não visível e de propriedades estranhas. Na índia, o mito da vagina dentada reflete a força devoradora, devastadora, insaciável, uma caverna com dentes que causa pesadelos e, finalmente a morte. Segundo Beauvoir (2016a), a vagina é vista de forma ambivalente na sociedade patriarcal, ao mesmo tempo que é fonte da fecundidade, germinação, é associada à morte, “ a casa da morte e da desgraça”, o “buraco destruidor”.


			Tem, assim, a Mulher-Mãe um rosto de trevas: ela é o caos de que tudo sai e ao qual tudo deve voltar um dia; ela é o Nada. Dentro da noite confundem-se os múltiplos aspectos do mundo que o dia revela: noite do espírito encerrado na generalidade e na opacidade da matéria, noite sono e do nada. No fundo do mar impera a noite: a mulher é o Mar tenebrarum temido dos antigos navegadores; a noite impera nas entranhas da terra. Essa noite pela qual o homem receia ser tragado, e que é o inverso da fecundidade, apavora-o. Ele aspira ao céu, à luz, aos picos ensolarados, ao frio puro e cristalino do azul; ea seus pés, há um abismo úmido e quente, obscuro, pronto para abocanhá-lo, numerosas lendas mostram-nos herói que se perde para sempre recaindo nas trevas maternas: caverna, abismo, inferno. (BEAUVOIR, 2016a, p.207).


			Para Simone de Beauvoir (2016a) ambivalência se perfaz, inclusive, no que tange as virtudes atribuídas à menstruação. Para as sociedades matriarcais, ao mesmo tempo, que destrói a força vital, paralisação das atividades sociais, os mênstruos são utilizados como fonte medicinal e proteção para algumas comunidades indígenas contra monstros e espíritos maléficos, de igual sorte “As jovens de certas cidades gregas ofereciam em homenagem no templo de Astarte um trapo manchado com o seu primeiro sangue”. (BEAUVOIR, 2016a, p.210).  Como também, a menarca significava a introdução da mulher na vida adulta, o início de seu papel reprodutor social, sendo associada à concepção de virgindade e posterior defloramento pelo marido, após a realização do casamento. Tal representação popular remonta a tribo tupinambá na época do descobrimento do Brasil.


			O primeiro fluxo menstrual de uma jovem era motivo de festa na tribo. Ela estaria entrando no mundo adulto e, em breve, poderia se casar. No entanto, o casamento somente se realizaria depois que seus cabelos voltassem ao comprimento normal. Nessa oportunidade, as donzelas eram envoltas em um fio de algodão, adereço que indicava manutenção de sua virgindade depois do primeiro ato sexual, elas eram obrigadas a romper o fio. Se tentassem esconder o defloramento, maus espíritos assaltariam seus corpos. (RAMINELLI, 2004, p.15).


			Segundo Beauvoir (2016a, p.210) com o advento da sociedade patriarcal, a simbologia da vagina e de todos os atributos que a compõem passaram a ter uma conotação cada vez mais nefasta, impregnada de tabus e contradições, aquilo que era ao mesmo tempo sagrado (castidade/pureza) e profano (sedução/ tentação da carne).


			Seria muito insuficiente assimilar tais repugnâncias às que o sangue suscita em quaisquer circunstâncias. Sem dúvida, o sangue é em si um elemento sagrado, penetrado mais do que qualquer outro pelo mana misterioso que é um tempo de vida e morte. Mas os poderes maléficos do sangue menstrual são mais singulares. Ele encarna a essência da feminilidade. É por isso que põe em perigo a própria mulher cujo mana assim se materializa. [...] As leis de Manu são mais severas: ´a sabedoria, a energia, a força, a vitalidade de um homem que se achega a uma mulher maculada por excreções menstruais morrem definitivamente´. Os penitentes ordenavam cinquenta dias de penitência aos homens que com elas mantivessem relações sexuais durante o período de menstruação. Como se considera que o princípio feminino atinge então sua força máxima, receia-se que um contato íntimo venha a triunfar sobre o princípio masculino. (BEAUVOIR, 2016a, p. 211-213).


			Para Bourdieu (2012) os esquemas que estruturam a percepção dos órgãos sexuais e do ato sexual se aplicam também ao próprio corpo masculino/feminino, que tem seu alto e baixo sendo delimitado pela cintura. “[...] signo de clausura (aquela que mantém sua cintura fechada, que não desamarra, é considerada virtuosa, casta) e limite simbólico, pelo menos para a mulher, entre o puro e impuro.” (BOURDIEU, 2012, p.25).


			Complementa o sociólogo francês ao mencionar a cintura como sendo o fechamento do corpo feminino, comportamentos típicos femininos de braços e pernas cruzadas e vestes amarradas como um escudo protetor das partes íntimas da mulher euro-americana.


			[...] Ela simboliza a barreira sagrada que protege a vagina, socialmente constituída em objeto sagrado, e, portanto submetido, como demonstra a análise durkheimiana, as regras estritas de esquivança ou de acesso, que determinam muito rigorosamente as condições de contato consagrado, isto é os agentes, momentos legítimos ou, pelo contrário, profanadores. (BOURDIEU, 2012, p.25).


			Tal análise simbólica do órgão sexual feminino se faz importante até para análise da posição da mulher prostituta na sociedade. A representação valorativa da vagina dá sentido às relações sociais, mormente à prática da mercancia do sexo. A sexualidade, e, aqui entendido o exercício do sexo como uma atividade lucrativa, constitui em um eixo principal de identidade e reconhecimento de quem o pratica no mundo.  Essa densa engrenagem comporta um sistema de representações, auto-representações, codificadas em normas, regras, paradigmas morais e jurídicos e modelos corpóreos catalogados, que delimita os campos do socialmente aceitável, legítimo e inteligível.


			[...] É, evidentemente, porque a vagina continua sendo constituída como fetiche e tratada como sagrada, segredo e tabu, que o comércio do sexo continua a ser estigmatizado, tanto na consciência comum quanto no Direito, que literalmente exclui que as mulheres possam escolher dedicar-se à prostituição como a um trabalho.   Ao fazer intervir o dinheiro, certo erotismo masculino associa a busca do gozo ao exercício brutal do poder sobre os corpos reduzidos ao estado de objetos e ao sacrilégio que consiste em transgredir a lei segundo a qual o corpo(como o sangue) não pode ser senão doado, em um ato de oferta inteiramente gratuito, que supõe a suspensão da violência. (BOURDIEU, 2012, p.26).


			Quanto ao masculino e ao órgão sexual que o representa poucos são os mitos e as figuras de linguagem que os definem, eles, segundo Bourdieu (2012, p.18) se mostram como algo não marcado, neutralizado, ao contrário do feminino que é rigorosamente caracterizado. “[...] o sujeito só se põe em se opondo: ele pretende afirmar-se como essencial e fazer o outro o inessencial, o objeto.” (BEAUVOIR, 2016a, p.14). Praticamente não há mitos que justifiquem a hierarquia sexual masculina, em contrapartida existem várias lendas justificadoras da manutenção da condição feminina de subserviência, a exemplo, “o mito da vagina dentada”, que para Camille Paglia (1990) é uma transcrição hediondamente direta do poder feminino e do medo masculino (medo de ser castrado, em termos práticos, medo de ter sua posição de dominação social colocada em xeque). “[...] Talvez o mito da mulher se extinga um dia: quanto mais se afirmam como seres humanos mais definha nelas a maravilhosa qualidade de Outro. Mas, atualmente, esse mito ainda existe no coração de todos os homens” (BEAUVOIR, 2016a, p.202).


			O pênis metaforicamente considerado como falo-arado e a vagina como mulher-sulco demonstra que a relação sexual é uma relação social de dominação, por meio de uma divisão fundamental entre o masculino ativo (dominação erotizada) e o feminino passivo (subordinação erotizada e ou reconhecimento erotizado da dominação).


			[...] Antes de ser mãe do gênero humano, Eva é a companheira de Adão; foi dada ao homem para que ele a possua e fecunde como possui e fecunda o solo; e através dela, ele faz a Natureza inteira seu reino. Não é apenas um prazer subjetivo e efêmero que o homem busca no ato sexual; quer conquistar, pegar, possuir; ter uma mulher é vencê-la; penetra nela como o arado nos sulcos da terra, ele a faz sua como faz seu chão que trabalha: ara, planta, semeia; estas imagens são velhas como a escrita; Antiguidade aos nossos dias poderíamos citar mil exemplos. ‘A mulher é como o campo e o homem como semente’, dizem as leis Manu. Em um desenho de André Masson vê-se o homem com uma pá na mão, cavando o jardim de um sexo feminino. A mulher é a pressa do esposo sua propriedade. (BEAUVOIR, 2016a, p.214).


			O binarismo sexual sedimenta uma relação de poder de dominação social tão significativo em várias sociedades, que a posse homossexual é considerada como a feminilização do outro.


			Sabe-se que, em inúmeras sociedades, a posse homossexual é vista como uma manifestação de “potência”, um ato de dominação (exercido como tal, em certos casos, para afirmar a superioridade “feminizando” o outro) e que é a este título que, entre os gregos, ela leva aquele que a sofre à desonra e à perda do estatuto de homem íntegro e de cidadão; ao passo que, para um cidadão romano, a homossexualidade “passiva” com um escravo é considerada algo “monstruoso”. Do mesmo modo, segundo John Boswell, “penetração e poder estavam entre as inúmeras prerrogativas da elite dirigente masculina; ceder à penetração era uma ab-rogação simbólica do poder e da autoridade”. Compreende-se que, sob esse ponto de vista, que liga sexualidade a poder, a pior humilhação, para um homem, consiste em ser transformado em mulher. (BOURDIEU, 2012, p. 31-32).


			Percebe-se uma construção arbitrária do biológico, especialmente, do corpo masculino e feminino da categorização de suas funções, usos, predileções, potencialidades, sobretudo da reprodução biológica, que dá um fundamento aparentemente natural à divisão de trabalho sexual, da divisão dos espaços públicos e privados e da divisão sexual do trabalho. A construção arbitrária dos sexos acumula e condensa duas operações: “ela legitima uma relação de dominação inscrevendo-a em uma natureza biológica que é, por sua vez, ela própria uma construção social naturalizada”. (BOURDIEU, 2012, p.33).


			Para Fabrício Veiga Costa e Mariel Rodrigues Pelet:


			A categorização do macho e da fêmea se dá a partir da genitália, momento em que se define preliminarmente as questões da sexualidade humana e inicia a construção histórica do preconceito. Nascer do sexo masculino na sociedade ocidental é sinônimo de virilidade, força e racionalidade; ser do sexo feminino é contentar-se com a subserviência, dominação masculina, assumir-se frágil e se submeter à castração sexual. (COSTA; PELET, 2017, p.8).


			A história da sexualidade, especialmente a euro-americana, é construída a partir de um modelo binário-cartesiano.  O arbitrário biológico categoriza os corpos humanos e demarca espaços de exercício de relações assimétricas de poder assentadas sobre um discurso da sexualidade.  “Ao classificar os sujeitos, toda a sociedade estabelece divisões e atribui rótulos que pretendem fixar as identidades. Ela define, separa e, de formas sutis ou violentas, também distingue e discrimina. (LOURO, 2000, p.12). O discurso sobrea sexualidade humana é determinado, conforme defendido por Michel Foucault (1999) por um regime de poder-saber-prazer.


			Daí o fato de que o ponto essencial (pelo menos, em primeira instância) não é tanto saber o que dizer ao sexo, sim ou não, se formular-lhe interdições ou permissões, afirmar sua importância ou negar seus efeitos, se policiar ou não as palavras empregadas para designá-lo; mas levar em consideração o fato de se falar de sexo, quem fala, os lugares e os pontos de vista de que se fala, as instituições que incitam a fazê-lo, que armazenam e difundem o que dele se diz, em suma, o `fato discursivo` global, a `colocação do sexo em discurso´. Daí decorre também o fato de que o ponto importante será saber sob que formas, através de que canais, fluindo através de que discursos o poder consegue chegar às mais tênues e mais individuais das condutas. Que caminhos lhe permitem atingir as formas raras ou quase imperceptíveis do desejo, de que maneira o poder penetra e controla o prazer cotidiano — tudo isso com efeitos que podem ser de recusa, bloqueio, desqualificação mas, também, de incitação, de intensificação, em suma, as ´técnicas polimorfas do poder´. Daí, enfim, o fato de o ponto importante não ser determinar se essas produções discursivas e esses efeitos de poder levam a formular a verdade do sexo ou, ao contrário, mentiras destinadas a ocultá-lo, mas revelar a ´vontade de saber` que lhe serve ao mesmo tempo de suporte e instrumento. (FOUCAULT, 1999, p.16-17).


			Poder é relação de força13.  Modos hegemônicos de fabricação do sujeito por redes de poder. As relações de poder não são verticais, não são locativas, são formadas por redes de poder que configuram a sociedade e o próprio indivíduo. Todo o poder é relacional, antes de negar é institucionalizador e fabricador. Onde há relação de poder há possibilidade de resistência.


			Nesse âmbito, o conceito de sexo nasce de uma relação poder-saber por meio de um processo de subjetivação. Fabricação de sujeito assujeitado, que é controlado por verdades que o define como é e como deveria ser. Ellis citado por Weeks (2000, p.30) afirma que “O sexo penetra a pessoa inteira; a constituição sexual de um homem é parte de sua constituição geral. Há uma considerável verdade na expressão: um homem é aquilo que seu sexo é.”. Nesse viés, o sexo não é apenas uma força pulsante, mas um elemento de poder constituinte de personalidades e identidades dentro do seio social.
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